
TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo Adminisratvo n° 63491.002005/2023-15

1 DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ar. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n.

14.133/2021).

1.1 Conraação de empresa especializada em serviço de insalação de elevador auomovo

para o Baalhão de Deesa Nuclear, Biológica, Química E Radiológica de ARAMAR, nos

ermos da abela abaixo, conorme condições, quandades e exigências esabelecidas

nese insrumeno e seus anexos:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDAD

E DE

MEDIDA

QTD VALOR

UN

VALOR

TOTAL

1

Insalação de eleva-

dor auomovo para

4000kg riásico -

marca: FORTG (com

insalação

elérica):

Insalação/

Manuenção -

Elevadores, Escadas

Rolan-

Tes, Mona - Cargas

Plaaorma/Escadas

546 - Serviços De

Insalação

3557 UN 02
R$

2.066,67

R$

4.133,34

1.2 O prazo de vigência da conraação é de 90 (novena) dias conados do envio da

Auorização de Compras para a empresa arremaane do iem, na orma do argo 105 da Lei

n° 14.133/2021.

1.3 O cuso esmado oal da conraação é de R$ 4.133,34 (quaro mil ceno e rina e rês

reais e rina e quaro cenavos) conorme cusos uniários aposos na abela acima.
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Connuação do Termo de Reerência do Processo n° 63491.002005/2023-15

1.4 Em caso de divergências enre as descrições do CATSER, COMPRASGOV/SISTEMA

DISPENSA ELETRÔNICA e as descrições da abela acima prevalece a descrição dos iens

consanes no ermo de reerência.

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ar. 6º, inciso

XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).

2.1 O objeo da presene dispensa é a escolha da proposa mais vanajosa para a aquisição

de serviço de insalação de elevador auomovo para o Baalhão de Deesa Nuclear,

Biológica, Química e Radiológica de ARAMAR, conorme condições, quandades e

exigências esabelecidas no Aviso de Conraação Direa e seus anexos.

2.2 A preensa conraação se jusca ainda, pela indisponibilidade de mão de obra

especializada no quadro dos miliares do BlDeNBQR-ARAMAR para a execução de

diversos serviços em várias modalidades e, em especial, as que compõem o objeo

dese processo, bem como a ala de equipamenos e erramenal para a execução

desses serviços.

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ar. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e ar. 40, §1º,
inciso I, da Lei nº 14.133/2021)

3.1 A aquisição preendida engloba aquisição de serviço de insalação de elevador

auomovo.

3.2 As especicações dos produos esão condas no iem 1.1 dese Termo de Reerência.

3.3 A CONTRATADA deverá observas as normas e legislações pernenes.

3.4 Dessa orma oi levados em consideração o melhor cuso x benefcio bem como o

aendimeno das necessidades relacionadas pelos inegranes requisianes e a área

requisiane.

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ar. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21

4.1 Não será admida a subconraação do objeo conraual.

4.2 Não haverá exigência da garana da conraação dos ars. 96 e seguines da Lei nº

14.133/21, pelas razões abaixo juscadas:

4.2.1 Traa-se de uma aquisição de serviço de baixo valor conraual.

5 VISTORIA

5.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o

conhecimeno pleno das condições e peculiaridades do objeo a ser conraado, sendo

assegurado ao ineressado o direio de realização de visoria prévia, acompanhado por

servidor designado para esse m, de segunda à sexa-eira, das 09:00 horas às 15:30 horas,

no endereço Esrada Iperó x Sorocaba, KM 12,5, S/N, Cagerê, Iperó/SP. Demais conaos
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Connuação do Termo de Reerência do Processo n° 63491.002005/2023-15

deverão ser eios com o SG-FN-BD MARCELO BENFICA ALVES VIEIRA, eleone (15) 3229-

8630, e-mail marcelo.benca@marinha.mil.br .

5.2 Para a visoria, o represenane legal da empresa ou responsável écnico deverá esar

devidamene idencado, apresenando documeno de idendade civil e documeno

expedido pela empresa comprovando sua habiliação para a realização da visoria.

5.3 A não realização da visoria não poderá embasar poseriores alegações de

desconhecimeno das insalações, dúvidas ou esquecimenos de quaisquer dealhes dos

locais da presação dos serviços, devendo o conraado assumir os ônus dos serviços

decorrenes.

6 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ars. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da

Lei nº 14.133/2021).

6.1 O prazo de execução do serviço será de 30 (rina) dias, conados do envio da

Auorização de Compras para a empresa arremaane do iem, em remessa única.

6.2 Haverá exigência de garana legal de 60 (sessena) dias do serviço presado, pelas razões

abaixo juscadas:

6.2.1 Traa-se de uma aquisição de serviço, havendo a necessidade de garana uma vez

que o serviço será esado ao longo do período supraciado, amparado pelo inciso

II do Ar.26 da Lei 8078/90 (Código de Deesa do Consumidor).

6.3 Os serviços serão presados no seguine endereço Esrada Iperó x Sorocaba, KM 12,5,

S/N, Cagerê, Iperó/SP.

6.4 A execução conraual observará as ronas abaixo:

6.4.1 Horário de aendimeno das 09:00 às 15:30 horas.

6.4.2 Teleone do miliar que a empresa poderá procurar em caso de dúvidas: (15) 3229-

8630 2° SG-FN-BD MARCELO BENFICA ALVES VIEIRA.

7 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ar. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)

7.1 Ronas de Fiscalização Conraual:

7.1.1 O conrao deverá ser execuado elmene pelas pares, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada pare responderá pelas

consequências de sua inexecução oal ou parcial (Lei nº 14.133/2021, ar. 115, caput)..

7.1.2 Em caso de impedimeno, ordem de paralisação ou suspensão do conrao, o

cronograma de execução será prorrogado auomacamene pelo empo correspondene,

anoadas ais circunsâncias mediane simples aposla (Lei nº 14.133/2021, ar. 115,

§5º).

7.1.3 A execução do conrao deverá ser acompanhada e scalizada pelo(s) scal(is) do

conrao, ou pelos respecvos subsuos (Lei nº 14.133/2021, ar. 117, caput).

7.1.3.1 O scal do conrao anoará em regisro próprio odas as ocorrências

relacionadas à execução do conrao, deerminando o que or necessário para a
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Connuação do Termo de Reerência do Processo n° 63491.002005/2023-15

regularização das alas ou dos deeios observados (Lei nº 14.133/2021, ar. 117,

§1º).

7.1.3.2 O scal do conrao inormará a seus superiores, em empo hábil para a

adoção das medidas convenienes, a siuação que demandar decisão ou providência

que ulrapasse sua compeência (Lei nº 14.133/2021, ar. 117, §2º).

7.1.4 O conraado deverá maner preposo aceio pela Adminisração no local da obra

ou do serviço para represená-lo na execução do conrao. (Lei nº 14.133/2021, ar.

118).

7.1.4.1 A indicação ou a manuenção do preposo da empresa poderá ser recusada

pelo órgão ou endade, desde que devidamene juscada, devendo a empresa

designar ouro para o exercício da avidade (IN 5, ar. 44, §1º).

7.1.5 O conraado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconsruir ou subsuir,

a suas expensas, no oal ou em pare, o objeo do conrao em que se vericarem

vícios, deeios ou incorreções resulanes de sua execução ou de maeriais nela

empregados (Lei nº 14.133/2021, ar. 119).

7.1.6 O conraado será responsável pelos danos causados direamene à Adminisração

ou a erceiros em razão da execução do conrao, e não excluirá nem reduzirá essa

responsabilidade a scalização ou o acompanhameno pelo conraane (Lei nº

14.133/2021, ar. 120).

7.1.7 Somene o conraado será responsável pelos encargos rabalhisas,

previdenciários, scais e comerciais resulanes da execução do conrao (Lei nº

14.133/2021, ar. 121, caput).

7.1.7.1 A inadimplência do conraado em relação aos encargos rabalhisas, scais e

comerciais não ranserirá à Adminisração a responsabilidade pelo seu pagameno

e não poderá onerar o objeo do conrao (Lei nº 14.133/2021, ar. 121, §1º).

7.1.8 As comunicações enre o órgão ou endade e a conraada devem ser realizadas

por escrio sempre que o ao exigir al ormalidade, admindo-se, excepcionalmene, o

uso de mensagem elerônica para esse m (IN 5/2017, ar. 44, §2º).

7.1.9 O órgão ou endade poderá convocar represenane da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediao (IN 5/2017, ar. 44, §3º).

7.1.10 Anes do pagameno da noa scal ou da aura, deverá ser consulada a siuação

da empresa juno ao SICAF.

7.1.11 Serão exigidos a Cerdão Negava de Débio (CND) relava a Crédios Tribuários

Federais e à Dívida Ava da União, o Cercado de Regularidade do FGTS (CRF) e a

Cerdão Negava de Débios Trabalhisas (CNDT), caso esses documenos não esejam

regularizados no SICAF.

8 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

8.1 A avaliação da execução do objeo ulizará o disposo nese iem, devendo haver o

redimensionameno no pagameno com base nos indicadores esabelecidos, sempre que a

CONTRATADA:
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Connuação do Termo de Reerência do Processo n° 63491.002005/2023-15

a) não produzir os resulados, deixar de execuar, ou não execuar com a

qualidade mínima exigida as avidades conraadas; ou

b) deixar de ulizar maeriais e recursos humanos exigidos para a execução

do serviço, ou ulizá-los com qualidade ou quandade inerior à demandada.

8.2 A aerição da execução conraual para ns de pagameno considerará os seguines

criérios:

8.2.1 Ponualidade na presação dos serviços ou enregas;

8.2.2 Condua inadequada por pare da conraada ou de seus represenanes e

empregados; e

8.2.3 Qualidade na presação de serviços.

8.3 Nos ermos do iem 1, do Anexo VIII-A da Insrução Normava SEGES/MP nº 05, de 2017,

será indicada a reenção ou glosa no pagameno, proporcional à irregularidade vericada,

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se consae que a Conraada:

8.3.1 Não produziu os resulados acordados;

8.3.2 Deixou de execuar as avidades conraadas, ou não as execuou com a qualidade

mínima exigida;

8.3.3 Deixou de ulizar os maeriais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou ulizou-os com qualidade ou quandade inerior à demandada.

9 DO RECEBIMENTO

9.1 Os serviços serão recebidos provisoriamene, no prazo de 10(dez) dias, conado da

Emissão da Noa de Serviço, pelo(a) responsável pelo acompanhameno e scalização do

conrao, mediane ermo dealhado, quando vericado o cumprimeno das exigências de

caráer écnico.

9.1.1 O conraane realizará inspeção minuciosa de odos os serviços execuados, por

meio de prossionais écnicos compeenes, acompanhados dos prossionais

encarregados pelo serviço, com a nalidade de vericar a adequação dos serviços e

consaar e relacionar os arremaes, reoques e revisões nais que se zerem

necessários.

9.1.2 Para eeio de recebimeno provisório, ao nal de cada período de aurameno, o

scal écnico do conrao irá apurar o resulado das avaliações da execução do objeo e,

se or o caso, a análise do desempenho e qualidade da presação dos serviços realizados

em consonância com os indicadores previsos, que poderá resular no

redimensionameno de valores a serem pagos à conraada, regisrando em relaório a

ser encaminhado ao gesor do conrao.

9.1.3 O Conraado ca obrigada a reparar, corrigir, remover, reconsruir ou subsuir, às

suas expensas, no odo ou em pare, o objeo em que se vericarem vícios, deeios ou

incorreções resulanes da execução ou maeriais empregados, cabendo à scalização

não aesar a úlma e/ou única medição de serviços aé que sejam sanadas odas as

evenuais pendências que possam vir a ser aponadas no Recebimeno Provisório.
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Connuação do Termo de Reerência do Processo n° 63491.002005/2023-15

9.1.4 O recebimeno provisório ambém cará sujeio, quando cabível, à conclusão de

odos os eses de campo e à enrega dos Manuais e Insruções exigíveis.

9.1.5 No prazo supraciado para o recebimeno provisório, cada scal ou a equipe de

scalização deverá elaborar Relaório Circunsanciado em consonância com suas

aribuições, e encaminhá-lo ao gesor do conrao.

9.1.6 Quando a scalização or exercida por um único servidor, o relaório

circunsanciado deverá coner o regisro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências

na execução do conrao, em relação à scalização écnica e adminisrava e demais

documenos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gesor do conrao para

recebimeno denivo.

9.1.7 Os serviços poderão ser rejeiados, no odo ou em pare, quando em desacordo

com as especicações consanes nese Termo de Reerência e na proposa, devendo ser

corrigidos/reeios/subsuídos no prazo de 15 (quinze) dias, a conar da nocação da

conraada, às suas cusas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.1.8 Os serviços serão recebidos denivamene no prazo de 10 (dez) dias, conados do

recebimeno provisório, por servidor ou comissão designada pela auoridade

compeene, após a vericação da qualidade e quandade do serviço e consequene

aceiação mediane ermo dealhado, obedecendo as seguines direrizes:

9.1.9 Realizar a análise dos relaórios e de oda a documenação apresenada pela

scalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagameno da

despesa, indicar as cláusulas conrauais pernenes, soliciando à CONTRATADA, por

escrio, as respecvas correções;

9.1.9.1 Emir Termo Circunsanciado para eeio de recebimeno denivo dos

serviços presados, com base nos relaórios e documenações apresenadas; e

9.1.9.2 Comunicar a empresa para que emia a Noa Fiscal ou Faura, com o valor

exao dimensionado pela scalização. com base no iem 7 dese Termo.

9.1.10 O recebimeno provisório ou denivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade éco-prossional pela

pereia execução do conrao.

10 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ar. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da

Lei n. 14.133/2021)

10.1 O ornecedor será selecionado por meio da realização de procedimeno de dispensa de

liciação, com undameno na hipóese do ar. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021.

10.2 As exigências de habiliação jurídica, scal, social e rabalhisa são as usuais para a

generalidade dos objeos, conorme disciplinado no Anexo I do Aviso de Conraação

Direa.

10.3 Os criérios de habiliação econômico-nanceira esão dispensados nos ermos do ar.

70, inciso III da Lei nº 14.133/2021
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Connuação do Termo de Reerência do Processo n° 63491.002005/2023-15

10.4 Previamene à celebração do conrao, a Adminisração vericará o evenual

descumprimeno das condições para conraação, especialmene quano à exisência de

sanção que a impeça, mediane a consula a cadasros inormavos ociais, ais como:

a) SICAF;

b) Cadasro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mando pela

Conroladoria-Geral da União (www.poraldaransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadasro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mando pela Conroladoria-

Geral da União (htps://www.poralransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

10.5 A consula aos cadasros será realizada em nome da empresa ornecedora e de seu

sócio majoriário, por orça do argo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, denre as

sanções imposas ao responsável pela práca de ao de improbidade adminisrava, a

proibição de conraar com o Poder Público, inclusive por inermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoriário.

10.6 Caso conse na Consula de Siuação do Fornecedor a exisência de Ocorrências

Impedivas Indireas, o gesor diligenciará para vericar se houve raude por pare das

empresas aponadas no Relaório de Ocorrências Impedivas Indireas.

10.7 A enava de burla será vericada por meio dos vínculos socieários, linhas de

ornecimeno similar

10.8 O ornecedor será convocado para maniesação previamene a uma evenual negava

de conraação.

10.9 Caso aendidas as condições para conraação, a habiliação do ornecedor será

vericada por meio do SICAF, nos documenos por ele abrangidos.

10.10 É dever do ornecedor maner aualizada a respecva documenação consane do

SICAF, ou encaminhar, quando soliciado pela Adminisração, a respecva documenação

aualizada.

10.11 Não serão aceios documenos de habiliação com indicação de CNPJ/CPF dierenes,

salvo aqueles legalmene permidos.

10.12 Se o ornecedor or a mariz, odos os documenos deverão esar em nome da mariz,

e se o ornecedor or a lial, odos os documenos deverão esar em nome da lial, exceo

para aesados de capacidade écnica, caso exigidos, e no caso daqueles documenos que,

pela própria naureza, comprovadamene, orem emidos somene em nome da mariz.

10.13 Serão aceios regisros de CNPJ de ornecedor mariz e lial com dierenças de

números de documenos pernenes ao CND e ao CRF/FGTS, quando or comprovada a

cenralização do recolhimeno dessas conribuições.

11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 As despesas decorrenes da presene conraação correrão à cona de recursos

especícos consignados no Orçameno Geral da União.

11.1.1 A conraação será aendida pela seguine doação:

Gesão/Unidade: 42001;
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Connuação do Termo de Reerência do Processo n° 63491.002005/2023-15

Fone de Recursos: 1077;

Programa de Trabalho: 14T7;

Elemeno de Despesa: 33903920;

Plano Inerno: U499DV0;

Iperó – SP, na daa da assinaura.

MARCELO BENFICA ALVES VIEIRA
2° SG-FN-BD

Membro da equipe de Planejameno

RAPHAEL REBOUÇAS SANTANA SILVA

Segundo-Tenene (IM)

Fiscal da Auorização de Compra

Após análise adminisrava, APROVO, nos ermos do ar. 72, da Lei n º 14.133, de 01 de abril

de 2021, ressalvando que a análise de naureza écnica é de compeência do seor

Requisiane.

Aprovo na daa da assinaura

ANDERSON CHAVES DA SILVA

Capião de Mar e Guerra (IM)

Ordenador de Despesa
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: 03_TR_SERVICO_ELEVADOR_AUTOMOTIVO_ALT2_assinado.pdf

Código de verificação: LXMY-P4XL-WKUF-LWJT

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

MARCELO BENFICA ALVES VIEIRA (CPF 060.739.444-70) em 17/08/2023 15:26:56 -03

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

RAPHAEL REBOUCAS SANTANA SILVA (CPF 155.843.367-85) em 17/08/2023 15:50:55 -03
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: 03_TR_SERVICO_ELEVADOR_AUTOMOTIVO_ALT2_assinado.pdf-

print.pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

ANDERSON CHAVES DA SILVA (CPF ***.566.667-**) em 23/08/2023 11:28:06 -03 (BRT)

* * * Cópia para verificação de assinaturas.  Não Possui valor legal. * * *


